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Conferência Inter-Parlamentar de lN( 

Commercio I 

0 sr. Maurício de Medeiros, membro da delegação 

brasileira, manifesta a 0 JORNAL as suas 

impressões 

Terminados os trabalhoe d.i XIII 
Conferência Parlamentar Internacio- 
sa! de Commercio, ouvimos o sr. Mau- 
rício de Medeiros, deputado fluminen- 
se e membro da dM^çaçào brasileira 
íunto a essa assembléa. 

O sr. Maurício de Medeiros, mani- 
festando a O JORNAL as suas im- 
pressões sobre os trabalhos <3a Confe- 
rência. disse-nos o seguinte: 

— "Reputo a 13.* Conferência Far- 
localizar-se nesta cidade a Conferen- 
um acontecimento notável na evolução 

■ 

rjue ra 
fizessem 

O dr. Matu-icio de Medeiros 
do Eraeii ^ tenho por mim que todos 
o« «pp,auso8 devem ser dados em pri. 
rrelro logar aos srs. Celso Bayma a 
Arnolfo Azevedo, que foram os In!- 
eiadore» do movimento no sentido de 
iocailsar-se neata cidade a Conferen- 
„8, e:."" «esuldi ao ar. presidente da i\"Puolioa e ministro Mangabeira, que 
indo fizeram para o mais compleio 
exilo desse congresso internacional. 

Lftm se pôde dizer a todos que seus 
«sfor^oei foram felizes e efflcientes. 

Nenhum acontecimento teria feito ao 
Brasil tanto bem quanto este que trou- 
xe á noesa capital homens dos mais 
eminentes d© 43 p^iz^s do mundo! 

A delegação brasileira foi das mais 
brhhanles. T>igo-o, 'nfio por tnlm, mas 
pe.os demaia companheiros de com- 
Dtisslo. » 

P6de-so dizer que os delegados bra- 
•ilelroc foram dos poucos que compo- 
recerarr. â Conferência levando sua 
contribuição pessoal sobre cada uma das theses em debatr. 

A questão dos cartéis, que era ma- 
gistralmente relatada pelo ex-ministro 
Hilfuding (da Allemenha) foi obje- 
cto de utna syntheec admirável feita 
pelo doííso eminente patrício senador 
Gilberto Amado. A quesi&o dos accor- 
dos industriaes e commerciaes, á qual 
se prendia a da distribuição das ma- 
térias primas, motivou alentada con- 
tribulçôo do deputado Pessõa de Quei- 
roz, que organizou uma ulíllssima es- 
ta tistica com que iilustrou sua mono- 
graphia. 

O problema do car-.io foi examina- 
do pelo aspecto brasileiro com o pro- 
fundo conhecimento que revela sem- 
pre em assumptos de Interesse nacio- 
nal o deputado Álvaro de Vosconcel- 
lof. O problema do credito agrícola 
foi tratado entre nôs por um e^pe -ia- 
sta nesse assumpto: q senador A<io!- 

•pho Gbrdo^ qae de- ao o .re- 

elvel para a manutenção da estabilida- 
de do cambio. 

Ko problema da Immigraçáo o fa- 
ctor de confusão foi o espirito preve- 
nido com que os paizes sul-amerlcanvs 

felta do Eras", receberam a 
. senador P«via. Vale a pena qU€ antes de falarem os uru- 

cor^?- 6 OS erp?rUll,"f- houve seis dis- cvrsos — um do pr0prio s-nador Pa- 
Fránoa íre03 d.eleea'Jos da PoIonlo, 
Hungriã. Al-emanh«. Eu mau ia o da 

pa^avr^em !,aVla £>?the.fznu suas termos «Itement» enco- 
Ílífa U para c',m 0 Rrnsii o wsclard- 
nade" > . nltlda,"',nte 08 proroMte 
"l^ado"^"^5 do se,J "-«halho. O 7^ 2 , Polonia propòa 
líhrê íSh '"imigração ■ 
merclaes n d* t^'a5 de favor88 co.n- merciacs. O da França pedia unifor 
ou^sot Z108 . meLhodos estatísticos e 
svnthae0, J,"m,ffr^,M a ''"■"""a única sjnthetlca u «ppiicar era a do remel- 
rei-ot8rto w Pi<5a da 'declaração dos di- 
zte ser.m 0.da Allenr.nha di- difficew de conciliar os in- 
d» í^?Si e" «e palze8 de «migrarão » 
lavJ urnS""" 0 da Eumanla formn- 
rnm.ioo. queiiía oontra a situação de 
rói ô iam Paulo. O da Hungria 
dóef "nlco <iuo rediu regalias csr.e. X,f ^ .os «ubflltn» sou paÍ3? quando emigrados; _ escolas para 
conservação da lingus de origem, li- 
óóto a0015 - '"""«disto direito ao 
?ÓÓr.rf„ r«S«I'«8 estabelecidas n« Conferência de Xersalhes e de ■Was- 
hington para o trabalho. 

Os delegados do Vruguay e da Ar- 
gen.ina foram injustos com o da Tta- 
lle o.uando lhe attribulram uroposltf.s 
que so de longe havia na mocâo hún- 
gara O ambiente de Irritação criado 
pela intervenção ardorosa desses dois 

a qs delegados foi om parte suavi- zado cetn o que eu disse, procurando 
circumscrever os debates sõmente ao 
aspecto economico. A dolegaçllo hrasi- 
leir», mais tarde reunida, nfflnnou 
igual com prehensâo do assumpto e 
muito logicamente, se recusou a sub- 
screver uma declaração que tendia » 
reabrir os debates sobre um aseumpto 
já Inequivocamente estatuído em Roma. 
Inútil, pois. por eer redundante; ln- 
opportuna nor constituir uma insistên- 
cia que importava na recusa i since- 
ridade das explicações dada» pe'o de. 
legado da Itaiia, a declaração não po- 
deria. além do mais. receber a a«si- 
gratura dos delegados do Rrasil, pois. 
não estava redigida de aceôrdo com 
o vencido na reunião dos paizes ame- 
ricanos. 

A altitude nossa foi de db-creção só- 
bria e digna, ainda mala claramente 
firmada na declaração que eu proprio 
redigi, a pedido do senndor Frontln e 
deputado Bello e consubstanciando o 
pensamento que a nôs três parecia ser 
o que exprimia o ponto de vista bra- 
sileiro. 

Essa 
bida: 

declaração foi assiai conce- 

tív.v especial de sua cjiSpereíicia. 
E nas duas questOcs fundamentaee 

Tara o Brasil — estabilização e Im- 
n-.igração — a delegação brasileira 
marcou duas exccllentes victorias. 

O actual governo iniciou um pro- 
cramma financeiro cujos itens se se- 
guem nas seguinte® etapas: 

1.*) — estabilização: 
í.°) —conversão ; 
3.")—cunhagem de nova moeda 

oure. 
X estabilização brasileira diíferia. 

entretanto, da doe demais p«izcs pois 
qne. muito longe da paridade de sua 
moeda, nutrindo as suas neceesidadea 
ce ouro no exterior com as camblaes 
oriundas cie seus produetos agrícolas, 
sujeitas â safra, o cambio brasileiro 
offerecia mais que em qualquer outra 
parte um formidável mercado de espe- 
rulação. Grande parte do excesso de 
juro de uma exportação escoava-se 
para os bancos estrangeiros numa ha- 
»;■ manobra de especulação cambial. 
Dra. tal espccolação se fazia, em 
(rande parte, graças 4 elasticidade de 
tossa moeda, que podia ir até ao va- 
lor de 27 d. por 11000. 

Estabilizar, nessas condições, em 
ama verdadeira medida de policia 
cambial: «ra deter a especulação. Po-jf 
ler-se-la fazel-o com segurança e ra- 
pidez? Sim: — determinando immc- 
dir.lamcnte um máximo do valor le- gal para a nossa moeda era uma 
juantidade tal de ouro. que correspon- 
ãease apprcdtimadamente A média de 
nossa vida econômica. Determinou-s" 
um valor legal do- moeda em torno de 
8 d. por mil réis. Assim, fmposlvel se 
faxia a especulação para a alta, prc. 
paratorla geralmente das rspecula- 
ções para a baixa. Estabilizar em 
laea condições podia ser feito sem a 
preoccupação inicial do equilíbrio or- 
çamentário. E Isso o deputada Collor 
deixou nitidamente consignado na mo- 
nographia. com que examinou a these 
do senador Dumond e>n face do pro- 
gramma brasileiro. 

Não tendo conhecido esm situação, 
senão pelos debates, o senador Du- 
mond comprehendeu o ponto de visto 
brasilalm. parcialmente contrario á 
»ua formula primitiva submettida no 
voto da Conferência e, por isao, modi- 
ficou-a. 

Mas não foi só essa a nossa victorla 
no assumpío. O governo bmsileiro 
quebrou o que nós chamavamoe o nos- 
so padrão, fazendo uma poiitica de 
violência financeira, qn* nem todos ap- 
plaudem, pois a todoc alimenta a es- 
perança fagueira da uma revaloriza- 
ção total "da moeda. 

T"w!n fcrm ; aos debates saiu earii 
ronclusão formulada oralmente pelo 
senador Dumond: 

—" TI ne faut plus pense r ã Ia re- 
ralorieation totale. A ia parlté ancien- 
ns d avant guerre." 

E iodos os paizes concordaram com 
wsa affirmação, que veiu esclarecer o 
pensamento do relator francez quanto 
K enensão daquillo que em sua these 
çe de«lgnava como «methode de enan- 
ge d'or regulateur". 

Consagrou-se, pois, officialmente o 
aspecto mais violento do actual pro- 
gramma financeiro brasileiro; — a 
quebra do padrão. Por outro lado pen- 
so que o governo brasileiro sae des- 
se. conferência moralmente forte para 
impõr ao paix todos os sacrifícios ne- 
cessários em muterla ' orçamentaria, 
pois que. sem equilíbrio orçamentário 
não ecrã possível manter a poiitica de 
tetabillzação. ideal internacional pro- 
clamado pela Conferência. 

Quando no Brasil sc fala em equi- 
líbrio orçamentário, claro estã que o 
conceito não pôde ser do um rigor mu- 
iherr.atlco absoluto, pois, despesas lia 
ie caracter economico que, desequlii- 
crando apparcntemcnte o orçamento, 
redundam, eziire^nto, era beneficio 
para o paiz facilitando o escoamento 
le sua producção e portanto auguien. 
xmdo a parcclla ouro da exportação 
— elemento subsidiário também sen- 

'•A delegação brasileira, consideran- 
do que a Conferência Interparlamentar 
do Commercio não pôde votar nenhu- 
ma resolução que attente contra a so- 
berania das nações, não julga necessá- 
rio formular qualquer declaração nce. 
te sentido, nem, tão pouco, formular 
restrlcçõcs de caracter internacional 
aos tratados e convenções sobre os 
problemas da iminlgraçâo e da emi- 
gração. os quaes devem ser resolvidos 
entre as naçõea directamente interes- 
sadas." 

Como dizer deante desse stermus que 
a nossa dignidade nacional foi defen- 
dida pelas delegações argentina e uru- 
guaya? 

Como affirmar que falhámos 60 
no«so dever? 

Ao l-ontrario. Tteppei tando euscepti- 
bilidades. que nos pareciam inopportu- 
namente levantadas, nõs da delegação 
brasileira nos conduzimos com espiri- 
to de grande equilíbrio político e um 
perfeito senso das realidades na dif- 
ficilima emergencia que as circ.um- 
stancias criaram 1" 
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Moléstias das Crianças Mar» 
'Jubo da Kocba Júnior, formado 
em Medicina na Allemanha. longa 
pratica noa hospitaes allemâee e 
Irancezea, livre docente da FacuI» 
lade da Modlclna do Rio de Ja» 
iciro, dlrector medico da Créche da 
^asa doa Expoetoa. 
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